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Reservas 
O Brasil fechou o ano de 
1988 com US$ 4,5 bilhões em 
reservas internacionais. 
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Mailson (à esquerda) e Amaral: sem condições de pagar regularmente 
87 

Governo fará moratória se 
não receber empréstimos  

BETH CATALDO 

BRASÍLIA — Os bancos credores 
privados foram inform• os pelo Go-
verno brasileiro de que o País não 
terá condições de fazer pagamentos 
regulares da dívida externa nos pró-
ximos meses, se não ocorrerem os 
desembolsos dos recursos novos re-
ferentes ainda ao ano passado. O 
Secretário para Assuntos Internacio-
nais do Ministério da Fazenda, Sér-
gio Amaral, que retornou a Brasília 
após contatos com o comitê dos ban-
cos credores em Washington, deixou 
claro, em entrevista coletiva concedi-
da ontem, que o País poderá voltar 
a declarar moratória dos juros da dí-
vida, a curto prazo. 

O Ministério da Fazenda e o Banco 
Central contavam com o ingresso de 
pelo menos US$ 1,1 bilhão em recur-
sos externos novos para o País, até 
o final de dezembro último, o que 
não se confirmou. Os recursos são 
referentes ao desembolso de US$ 600 
milhões dos bancos credores priva-
dos, às parcelas de US$ 250 milhões 
do empréstimo em negociação com o 
Banco Mundial (Bird) para o setor 
elétrico, e mais US$ 250 milhões do 
co-financiamento do governo japo-
nês. 

O bloqueio dos desembolsos surgiu 
a partir da recusa do Bird de apro-
var o programa do setor elétrico bra-
sileiro, à cuja aprovação estava con-
dicionada a liberação das demais 
parcelas dos recursos. O Secretário 
Geral do Ministério do Planejamen-
to, Ricardo Santiago, está em Was-
hington na tentativa de superar as 
resistências do Bird para aprovar 
o empréstimo, surgidas em função 
da incorporação do Programa Nu-
clear pela Eletrobrás. 

O Ministro Mailson da Nóbrega, 

Nogueira Batista: 
credor não coopera 
Não se deve permitir que as reser-

vas internacionais caiam além do 
equivalente a três meses de importa-
ções, hoje em torno de US$ 4 bi-
lhões, garantiu o economista Paulo 
Nogueira Batista Júnior, Chefe do 
Centro de Estudos Monetários e de 
Economia Internacional do Instituto 
Brasileiro de Economia (Ibre) da 
Fundação Getúlio Vargas, para 
quem a moratória convém quando o 
nível das reservas internacionais es-
tá ameaçado. 

Ele ressalvou que a moratória não 
resolve o problema da dívida exter-
na, mas é um meio de superar a re-
sistência à cooperação dos credores 
e de proteger,..a& reserilas_interza 
cionats do País. 

— E claro que pode haver uma 
mudança de postura dos bancos cre-
dores na administração de George 
Bush, mas mesmo assim, se as reser-
vas estiverem ameaçadas, a decreta-
ção da moratória é uma medida con-
veniente — disse. 

O fato de o Brasil não ter experi-
mentado a esperada melhora de suas 
reservas internacionais, que esta-
riam entre US$ 4,5 bilhões e US$ 5,5 
bilhões, apesar do superávit brasilei-
ro de 1988, de US$ 19,03 bilhões, pode 
ser explicado por uma eventual dis-
crepância com o que efetivamente há 
em caixa, segundo o economista. 

que também participou da entrevista 
coletiva concedida no Ministério da 
Fazenda, admitiu que o atraso no pa-
gamento de uma parcela de juros de 
US$ 500 milhões devida aos credores 
privados provocou um certo nervo-
sismo na comunidade financeira in-
ternacional. Mailson tomou a inicia-
tiva de contatar alguns dos 

principais bancos credores do País 
para garantir-lhes a remessa dos re-
cursos na próxima semana. 

Sérgio Amaral reconheceu que os 
bancos credores manifestaram des-
contentamento em relação à decisão 
do Governo brasileiro de suspender 
as operações de relending por um 
ano e de restringir os leilões de con- 

versão da dívida em investimentos. 
O descumprimento da cláusula do 
relending (reempréstimo de recur-
sos depositados no Banco Central) 
prevista no acordo com os bancos 
privados deverá implicar, segundo o 
Secretário, a necessidade de um pe-
dido de waiver (dispensa) por parte 
do Governo brasileiro. 


